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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Judiciária Eleitoral Paulista, por meio dos Ofícios s/n, datados em 10 de dezembro de 2010, solicita o credenciamento da Escola Judiciária Eleitoral Paulista com autorização do Curso de Especialização em Direito Eleitoral e Processual Eleitoral (fls. 02 a fls. 04).

Para a elaboração de Relatório circunstanciado para Credenciamento da Escola Judiciária Eleitoral Paulista com autorização do Curso de Especialização em Direito Eleitoral e Processual Eleitoral, foram designados os Especialistas Profs. Drs. Marcelo Arno Nerling e Yara Maria Martins Nicolau Milan, conforme Portaria CEE-GP nº 87, de 03-02-2011, que apresentaram Relatório circunstanciado sobre o pedido, de fls.268 a 278.

O pedido está de acordo com as Deliberações CEE nºs 3/2000 e 9/98, atual 108/2011.

1.2 APRECIAÇÃO
Com base na legislação, citada acima, e informações recebidas, passamos a analisar como segue:

Nome e qualificação do Responsável pelo Projeto durante toda a tramitação do processo:
Desembargador Walter de Almeida Guilherme.
Segundo a Deliberação CEE nº 3/2000, são condições necessárias para o credenciamento da Instituição:

1. Vínculo a poder público de natureza e função estadual

O Tribunal Regional Eleitoral, com atribuições que lhe são outorgadas pelos artigos 96, inciso I, alínea “a” da Constituição da República Federativa do Brasil e art. 30, inciso I, do Código Eleitoral (Lei nº 4737/65), embora se trate de órgão do Poder Judiciário que exerça funções de interesse nacional e estadual, cuida-se de Tribunal de natureza estadual, tanto é que o Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo possui sede na Capital e a sua jurisdição é neste Estado de São Paulo, como se extrai do Regimento Interno do TRE/SP, de 27 de novembro de 2003, que possui natureza jurídica de lei.

A Escola Judiciária Eleitoral Paulista (EJEP) foi criada pela Resolução do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo nº 134/2003, com fundamento na Resolução nº 21.185, de 13 de agosto de 2002, objetivando a capacitação e o treinamento de magistrados e servidores da Justiça Eleitoral do Estado de São Paulo (Resolução TRE/SP nº 134/2003) e produzir conhecimento na área do Direito Eleitoral, em especial (cf. Regimento Interno da Escola Judiciária Eleitoral Paulista.

Ausente hierarquia administrativa, política e financeira entre o Tribunal Superior Eleitoral e o Tribunal Regional Eleitoral, mostram-se evidente o vínculo da EJEP com o Poder Público Judiciário Eleitoral estadual.

O Regimento do TRE encontra-se de fls. 27 a 49 (v.) dos autos.

2. Preocupação com a extensão de serviços à comunidade

O trabalho desenvolvido pelo Poder Judiciário Eleitoral do Estado de São Paulo é, manifestamente, em prol da sociedade, pois lhe cabe o dever de distribuir justiça no processo eleitoral e de escolha dos mandantes e representantes legislativos. Assim, evidentemente, na medida em que a Escola se preocupa com as competências e as demais funções do juiz eleitoral e de seus servidores, ministrando cursos de atualização.

Também possui a EJEP, como objetivo, a realização de cursos de capacitação, aperfeiçoamento e especialização, como descrito no art. 4º do Regime Interno da Escola e há muitos anos vem promovendo seminários, simpósios, encontros, painéis e outras atividades destinadas ao aprimoramento de magistrados, servidores e cidadãos. Além disso, a Escola Judiciária Eleitoral Paulista, que durante um período concentrou a sua atuação na preparação de membros e demais serventuários de sua instituição, bem ampliando o seu campo de atuação, indicando profissionais para capacitar e ensinar cidadãos sobre o direito e a Justiça eleitoral, além de interagir mais diretamente com a sociedade e com outros profissionais, como jornalistas, estudantes de administração pública, etc.

3. Comprovação da titulação dos docentes

O Corpo Docente permanente é constituído, em sua expressiva maioria, de Professores Doutores (84%), sendo apenas um deles qualificado como Mestre em Direito (8%) e um segundo (8%), como Especialista em Direito. Um dos professores, inclusive, obteve o título de Livre-Docente pela USP no último ano. A preferência e o valor cultural que se atribui à titulação não impedem, no entanto, reconhecer benefícios pedagógicos que só a experiência profissional de longos anos pode distinguir em professores que tenham abraçado as mais importantes carreiras jurídicas.

A heterogeneidade da qualificação do corpo docente traduz a sua constituição eclética, possibilita atingir os objetivos gerais e específicos da EJEP na Área de Direito Eleitoral.

4. Órgão Deliberativo

A sua administração é composta por um Diretor, um Vice- Diretor e por um Conselho Deliberativo e Pedagógico. A direção da EJEP cabe ao Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo (cf. Resolução TRE/SP nº 149/2004), auxiliado pelo Vice-Diretor, função que é exercida pelo Juiz Assessor da Presidência (cf. art. 11 do Regimento Interno da EJEP). O Conselho Deliberativo e Pedagógico da EJEP é integrado pelo Presidente e Corregedor Eleitoral como membros natos, pelo Vice-Diretor, pelos Coordenadores de Cursos, dois juízes eleitorais indicados pela Corte, dois advogados indicados pela Corte e por dois funcionários do quadro de servidores do TRE/SP (cf. artigo 16 do Regimento Interno da EJEP).

5. Capacidade financeira e administrativa

Os seus recursos financeiros são oriundos, basicamente, do orçamento do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, que lhe dota, anualmente, verbas necessárias ao desenvolvimento de suas atividades e possui serviços de secretaria (Portaria nº 01 do EJEP) e infraestrutura necessárias aos seus objetivos, havendo rubrica específica para as suas atividades. Aliás, a Secretaria da EJEP é constituída por três servidores do quadro permanente do Tribunal Regional Eleitoral, sendo um deles designado Secretário e outros, Assistentes. A Secretaria, assim como a EJEP funciona nas dependências do Tribunal Regional Eleitoral (artigos 19 e 20 do Regimento Interno da EJEP).

II. Elementos de Instrução do Projeto

1. Histórico Resumido da Instituição

A Escola Judiciária Eleitoral Paulista foi criada pela Resolução TRE/SP nº 134/2003, de 5 de agosto de 2003. Posteriormente, a Resolução TRE/SP nº 149/2004 adequou a organização e o funcionamento da Escola Judiciária Eleitoral Paulista ao modelo da Escola Judiciária Eleitoral – EJE do Tribunal Superior Eleitoral, nos termos constantes da Resolução TSE nº 21.614, de 5 de fevereiro de 2004.

Cuida-se de órgão do Tribunal Regional Eleitoral e possui como missão capacitar juízes eleitorais, servidores eleitorais, disseminar conhecimentos na área do Direito Eleitoral e pretende ser pólo de discussão sobre o papel da Justiça Eleitoral e de todo o sistema democrático para um preparo mais eficiente de todos os operadores do Direito, a fim de torná-los agentes transformadores do novo cenário eleitoral e político.

Pretende assim a escola, que há muitos anos vem realizando seminários, encontros, congressos, workshops e outras atividades similares, segundo a metodologia e objetos visados, que são muitas vezes certificados como extensão, ministrar também curso de especialização em direito eleitoral e processual eleitoral, conforme projeto que está sendo apresentado, na medida em que entende se enquadrar na hipótese excepcional prevista no parágrafo único, do art. 2º, da Deliberação CEE 09/1998, com alterações introduzidas pela Deliberação CEE nº  1/2000, que ora pode suprir os requisitos da Deliberação CEE nº 03/2000.

2. O Regimento Interno da Escola Judiciária Eleitoral Paulista de fls. 13 a  17.

3 . Rol dos cursos realizados e projetos em andamento e a serem desenvolvidos

A Escola Judiciária Eleitoral Paulista, desde a sua criação, promoveu vários cursos para capacitação e aprimoramento dos magistrados e servidores. A relação dos cursos oferecidos desde 2003 encontra-se às fls. 18 e 19. Existem ainda vários cursos a serem ministrados em 2011, como pode ser verificado às fls. 20.

Cursos programados para 2011

*Curso de extensão para servidores públicos, com 60 horas, visando a capacitação em gestão – data: de abril  e outubro de 2011.

* Curso “Direito Processual Eleitoral” para Juízes e Promotores Eleitorais – Coordenador Dr. Paulo Hamilton Siqueira Júnior – de 19 a 28 de maio de 2011.

* Curso sobre “Direito Penal e Processual Penal Eleitoral” para Juízes, Promotores Eleitorais e demais interessados – Coordenador Dr. Marco Antônio Martin Vargas – de 14 a 18 de junho de 2001.

* Capacitação e aperfeiçoamentos para novos servidores – data de agosto de 2011.

* Curso de especialização com 360 horas, em Direito Eleitoral e Processual Eleitoral, para 130 alunos, com início previsto para março de 2011. Coordenação Pedagógica – Dr. Richard P. Pae Kim.

* Seminário sobre Poder Normativo do TSE e do TRE – data prevista para setembro de 2011.

* II Ciclo de palestras sobre a Reforma Eleitoral entre os meses de outubro e novembro de 2011, com os componentes da Comissão de Reforma do Código Eleitoral. Org. Des. Presidente do Tribunal Regional Eleitoral e Diretor da EJEP.
4. Organização Acadêmica e Administrativa

Como salientado anteriormente, a direção da Escola Judiciária Paulista Eleitoral é composta por um Diretor, um Vice-Diretor e por um Conselho Deliberativo e Pedagógico. A direção da EJEP cabe ao Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo (cf. Resolução TRE/SP nº 149/2004), auxiliado pelo Vice-Diretor, função que é exercida pelo Juiz Assessor da Presidência (cf. art. 11 do Regimento Interno da EJEP). O Conselho Deliberativo e Pedagógico da EJEP é integrado pelo Presidente e Corregedor Eleitoral como membros natos, pelo Vice-Diretor, pelos Coordenadores de Cursos, dois juízes eleitorais indicados pela Corte, dois advogados indicados pela Corte e por dois funcionários do quadro de servidores do TRE/SP (cf. artigo 16 do Regimento Interno da EJEP). Diante desse quadro de organização, automaticamente, os cargos de direção possuem mandato de 02 (dois) anos. As coordenações são outorgadas a professores titulados ou com notável saber jurídico e com experiência técnica e na área de ensino. 

A Escola Judiciária Eleitoral Paulista tem por objetivo:
 I – atualizar e formar continuada os magistrados e servidores da Justiça Eleitoral do Estado de São Paulo; 
II – atualizar e formar os profissionais do direito na esfera do Direito do Estado; 
III – produzir conhecimento na área do Direito.
5. Descrição das instalações

A EJEP conta com salas próprias que, inclusive, estão sendo ampliadas, com equipamentos de informática à disposição de professores e alunos. A Secretaria encontra-se aparelhada também com recursos de informática. Há também auditório instalado no 14º andar da Rua Francisca Miquelina, nº 123.

Com o fito de ampliar suas atividades, a EJEP firmou convênio com a Escola Paulista da Magistratura, entidade já credenciada junto a este Conselho Estadual de Educação, conforme Parecer CEE nº. 95/2001, aprovado em 16 de maio de 2001, publicado em 18/5/2001, conforme documento que segue como anexo (de fls. 63 a fls. 65).

Com isto, houve uma enorme ampliação no atendimento aos cursos e demais eventos organizados pela EJEP, neste ano de 2010. Sem prejuízo do referido convênio, há estudos para que a EJEP possa se instalar em prédio próprio. A biblioteca da Escola Judiciária Eleitoral Paulista possui 3.977 exemplares, mais 2.068 obras lotadas nas diversas seções do Tribunal Regional Eleitoral, e 143 periódicos cadastrados. Ainda será possível contar, diante do convênio com a Escola Paulista da Magistratura com o livre acesso ao acervo de mais de 43.000 obras, 200 títulos periódicos e mais de 130 CDs-ROM, conforme poderá ser constatado pela Comissão de Especialistas que for designada.

As bibliotecas dispõem, para apoio da catalogação e da consulta, de equipamentos de informática e, como apoio, proporciona aos consulentes adequadas salas de leitura.

6. Descrição do corpo docente

O Corpo Docente permanente é constituído, em sua expressiva maioria, de Professores Doutores (84%), sendo apenas um deles qualificado como Mestre em Direito (8%) e um segundo (8%), como Especialista em Direito. Um dos professores, inclusive, obteve o título de Livre-Docente pela USP no último ano. A preferência e o valor cultural que se atribui à titulação não impede, no entanto, reconhecer benefícios pedagógicos que só a experiência profissional de longos anos pode distinguir em professores que tenham abraçado as mais importantes carreiras jurídicas. A heterogeneidade da qualificação do corpo docente traduz a sua constituição eclética, possibilita atingir os objetivos gerais e específicos da EJEP na Área de Direito Eleitoral.

Os certificados de titulação do Corpo docente encontram-se de fls.66 a 85 e de fls. 239 a 257.

7. Descrição das atividades de extensão e professores

Além dos professores permanentes e associados, que vêm ministrando aulas, palestras e seminários para as atividades de extensão ou que irão participar do curso de pós-graduação que se pretende iniciar neste ano de 2011, caso haja aprovação do projeto por este digno Conselho Estadual de Educação, também serão convidados outros professores de renome e com conhecimentos específicos na área eleitoral.
DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO ELEITORAL E PROCESSUAL ELEITORAL - PROJETO PEDAGÓGICO
O Quadro de Professores e disciplinas encontra-se de fls. 258 a 263. 
1. Nome do Curso e Área de Conhecimento

O presente Projeto Pedagógico tem por finalidade apresentar o objetivo do Curso de Direito Eleitoral e Processual Eleitoral. O referido curso, nos termos da tabela de áreas do conhecimento do CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico), pertence à Grande Área das Ciências Sociais Aplicadas, subárea do Direito Constitucional (6.01.02.05-5).

A forma de oferta do Curso de Direito Eleitoral será presencial. 

Serão disponibilizadas 130 (cento e trinta) vagas aos interessados que preencham os requisitos de admissão.

2. Justificativa

O número de bacharéis em Direito tem crescido consideravelmente nos últimos anos e o mercado de trabalho, por conta disto, encontra-se cada vez mais restrito, seletivo e dinâmico. 

São inúmeros os fatores que influem na acirrada disputa por uma boa colocação profissional e, dentre eles, talvez o mais importante seja uma sólida formação escolar do operador do Direito com nível de pós-graduação.  Diante desse quadro, urge a necessidade de estudos mais aprofundados, tendo por finalidade a formação científica, o espírito crítico, o pensamento metódico e, sobretudo, o aperfeiçoamento profissional dos operadores do direito.

Portanto, o curso tem por desiderato suprir carências no campo profissional e acadêmico, formando profissionais mais qualificados e futuros professores do ensino superior. 

Nos termos da previsão estatutária, tem a Escola Judiciária Eleitoral Paulista do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo como objetivo primordial a melhor formação e capacitação do magistrado eleitoral e de seus servidores. 

Certo é que, ao promover cursos de especialização e, mais ainda, ao possibilitar a frequência não somente de integrantes da magistratura eleitoral e do quadro funcional do TRE/SP, mas, também, de todos os demais bacharéis, a Escola Judiciária Eleitoral buscará aprimorar a formação inicialmente alcançada na graduação (muitas vezes, insuficiente e limitada); aprofundar conhecimentos; educar de forma reflexiva, instigante, a fim de que os alunos se reestruturem cognitivamente, propiciando uma qualidade de raciocínio mais desenvolvida (como bem propõe Piaget) e um aprendizado de fato; fazer com que eles se identifiquem como membros ativos na sociedade, nela atuantes, já “formados” mas, ainda assim, formadores de consciência crítica perante os problemas que se lhes apresentam, com vistas a uma sociedade mais justa e para o desenvolvimento da ciência jurídica no tema do Direito Eleitoral e Processual Eleitoral.

3. Da Escola Judiciária Eleitoral Paulista

3.1 Histórico 

A Escola Judiciária Eleitoral Paulista foi criada pela Resolução TRE/SP nº. 134/2003, de 5 de agosto de 2003. Posteriormente, a Resolução TRE/SP nº 149/2004 adequou a organização e o funcionamento da Escola Judiciária Eleitoral Paulista ao modelo da Escola Judiciária Eleitoral – EJE do Tribunal Superior Eleitoral, nos termos constantes da Resolução TSE nº  21.614, de 5 de fevereiro de 2004. 

Na gestão do Digníssimo Presidente do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo, Desembargador Walter da Almeida Guilherme, foi aprovado o Regimento Interno da Escola Judiciária Eleitoral Paulista (EJEP). A Portaria nº. 02/10 EJEP designou Vice-Diretor e os membros do Conselho da Escola Judiciária Eleitoral Paulista.

3.2 Mantenedora

A Escola Judiciária Eleitoral Paulista é mantida pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo, atualmente presidido pelo Desembargador Walter de Almeida Guilherme.

3.3 Objetivos da EJEP

A Escola Judiciária Eleitoral Paulista tem por objetivo: 
I – atualizar e formar continuada os magistrados e servidores da Justiça Eleitoral do Estado de São Paulo; 
II – atualizar e formar os profissionais do direito na esfera do Direito do Estado;
 III – produzir conhecimento na área do Direito do Estado, em especial no Direito Eleitoral, por meio de doutrina e seleção jurisprudencial, com o intuito de aprimorar os operadores do direito;
 IV – educar o povo para ser, antes de tudo, um cidadão livre, consciente de suas responsabilidades políticas e sociais e, apto ao exercício da cidadania. 

Os objetivos da EJEP serão realizados, entre outros, pelos cursos de pós-graduação lato sensu – especialização. No contexto acadêmico, as metas dos cursos de pós-graduação lato sensu da EJEP, em nível de especialização (art. 4º, I, RI), serão: formar profissionais especialistas na área escolhida capazes de enfrentar os desafios profissionais, de avaliar contextos sócio-históricos, de filtrar informações, de trabalhar com autonomia, de fazer ciência, e intervir na realidade em que atua de forma competente; a preparação personalizada do discente por meio da aquisição de conhecimentos gerais e específicos de forma mais crítica  e menos informativa; a abordagem da matéria de forma mais crítica e menos informativa; a conjugação da linguagem oral e escrita entre o docente e o discente; e o estímulo à pesquisa e ao magistério do ensino superior. No contexto social, objetiva-se conscientizar de sua importância como cidadão e profissional especializado, favorecendo o autoconhecimento e as relações interpessoais com o intuito de facilitar as suas relações no grupo em que atua.

Em resumo, a EJEP oferece cursos de formação e capacitação de servidores e extensão, e almeja oferecer cursos de pós-graduação, especificamente em nível de especialização, com a finalidade de aprofundar o conhecimento acadêmico e profissional por meio das habilidades básicas, específicas, pesquisas acadêmicas e produções científicas, sendo certo que dispõe de toda a estrutura material e humana para tanto. 

4. Objetivos do Curso de Direito Eleitoral

4.1 Objetivos Gerais

1. Propiciar ao mundo de trabalho profissionais capazes de perceber, avaliar e atuar nos diversos aspectos do ramo do direito oferecido.

2. Disseminar aos profissionais conhecimentos aprofundados no ramo do direito oferecido.

3. Identificar, aprofundar e relacionar fundamentos metodológicos do Direito.

4. Qualificar os profissionais para o exercício do Magistério Superior, fornecendo-lhes conhecimentos didático-pedagógicos. 

5. Abrir uma nova perspectiva para o profissional a partir do aprofundamento e análise de determinado ramo do direito e suas implicações e aplicações, por intermédio de disciplinas afins.

4.2 Objetivos Específicos

O curso ministrado visa propiciar ao discente a consolidação de seu conhecimento obtido na graduação e o aprofundamento teórico e prático da legislação, doutrina e jurisprudência do ramo do Direito Eleitoral.

Visa, ainda, capacitar o aluno não só a enfrentar e resolver os mais variados problemas diuturnamente encontrados na área jurídica, como também oferecer instrumentos para a realização de pesquisa científica e habilitá-lo para a docência do ensino superior.

Finalmente, o curso de Direito Eleitoral e Direito Processual Eleitoral almeja disponibilizar ao aluno uma visão sólida e atualizada do Direito Eleitoral e dos aspectos processuais das ações e procedimentos eleitorais, capacitando o discente à descoberta científica dos vários aspectos legislativos, políticos e eleitorais regulamentados pela matéria.

5. Público Alvo

O público alvo do curso são bacharéis em Direito, magistrados, advogados, promotores, professores, servidores públicos e demais portadores de diploma de curso superior em Direito reconhecido pelo MEC. 

5.1 Perfil do aluno ingressante 

Os alunos que procuram os cursos de pós-graduação em Direito são, na sua maioria, recém-formados e advogados militantes, que buscam especialização e qualificação em determinado ramo do saber jurídico, para fins de melhor atuação e colocação no mundo de trabalho ou ingresso na carreira acadêmica.

5.2 Perfil do aluno egresso

O Especialista terá desenvolvido espírito crítico e investigativo do ramo do direito escolhido, podendo elaborar trabalhos com maior qualidade científica, e poderá habilitar-se a iniciar carreira docente em instituições de ensino superior.

6. Concepção do Programa 

O Curso de Direito tem a peculiaridade de formar intelectuais atuantes no plano político e social, aperfeiçoando a formação cultural do indivíduo. A tradição do Curso de Direito é ímpar, notadamente por ter sido o primeiro curso superior a ser instalado no Brasil, por Decreto de D. Pedro I em 1827, sendo um em São Paulo e outro em Recife. E, entre outros motivos que concorreram para sua instituição, estava exatamente o de formar pessoas para a política e para a administração, situação que perdurou até as primeiras décadas do século XX, quando então se falava em “República dos Bacharéis”.

Portanto, o estudante e o profissional que almejam destaque na vida profissional ou acadêmica precisam preparar-se por meio da especialização, da qualificação e da pesquisa acadêmica, ampliando e aprofundando seus horizontes teóricos e práticos.

Todas as atividades e cursos oferecidos pela EJEP, na área de Direito, vêm ao encontro das aspirações daqueles que procuram aprimorar sua atuação profissional e especializar seus conhecimentos em determinado campo do saber jurídico.

Importante ressaltar, por oportuno, que a EJEP celebrou convênio acadêmico-científico com a Escola Paulista da Magistratura (EPM) com o intuito de realizar troca de experiência e possibilitar a interdisciplinaridade. Tal convênio certamente proporcionará não só um estreitamento de vínculos jurídico-culturais, como também um intercâmbio e redimensionamento de informações e reflexões acadêmicas, além de manter aberta a difusão de vivências, em processo de reciprocidade permanente.

7. Coordenação

A Escola Judiciária Eleitoral Paulista (EJEP) é dirigida pelo Diretor Des. Walter de Almeida Guilherme e pelo Vice-Diretor Dr. Marco Antonio Martin Vargas.

A Coordenação do Curso de Direito Eleitoral será exercida por um dos membros da Justiça Eleitoral, quando de sua nomeação, com titulação mínima de Doutorado em Direito e que será escolhido pelo Diretor do EJEP.

Inicialmente, o Curso será coordenado pelo Professor Doutor Richard Paulro Pae Kim, Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo, Mestre em Direito Econômico e Financeiros pela mesma universidade e com Pós-doutorado em Políticas Públicas Educacionais pela UNICAMP.

8. Carga Horária

O curso tem uma carga horária total de 376 (trezentas e setenta e seis) horas, não computado o tempo de estudo individual ou em grupo sem assistência docente e nem o destinado à elaboração de Monografia.

A carga horária total de cada um dos cursos é distribuída em três grandes módulos de cunho jurídico, desmembrados, por sua vez, em diversas disciplinas de carga horária e conteúdos programáticos específicos, além de um módulo de formação geral (Metodologia da Pesquisa Jurídica e Didática do Ensino Superior) essencialmente voltados à pesquisa e à docência no ensino superior.

De fls. 219 a 229 estão apresentadas as disciplinas, com carga horária e distribuição no curso, bem como suas respectivas ementas e bibliografia.

9. Período e Periodicidade

O curso é ministrado no período mínimo de um (1) ano e no máximo de dois (2) anos, incluindo-se o prazo necessário para a apresentação da monografia, divididos em 04 Módulos, de acordo com as datas previstas no Calendário expedido pela Coordenação, divididos da seguinte maneira: 
a) Módulo I – Direito Constitucional Eleitoral e Político;
b) Módulo II – Direito Eleitoral e Processual Eleitoral;
c) Módulo III – Sistema Penal Eleitoral;
d) Módulo IV – Metodologia da Pesquisa Jurídica e Didática do Ensino Superior. O cronograma está apresentado de fls. 258 a 263 dos autos.
10. Conteúdo Programático 

O Curso de Especialização desenvolver-se-á com a carga horária de 376 horas, podendo ocorrer alterações em virtude de feriados não previstos e conseqüentes adequações no calendário de seminários/aulas, respeitando-se, todavia, o mínimo exigido legalmente, constituindo os Módulos das seguintes disciplinas:

11. Corpo Docente (fls. 258 a fls.263)
Segundo a Instituição, o Corpo Docente permanente é constituído, em sua expressiva maioria, de Professores Doutores (84%), sendo apenas um deles qualificado como Mestre em Direito (8%) e um segundo (8%), como Especialista em Direito. Um dos professores, inclusive, obteve o título de Livre-Docente pela USP no último ano. A preferência e o valor cultural que se atribui à titulação não impede, no entanto, reconhecer benefícios pedagógicos que só a experiência profissional de longos anos pode distinguir em professores que tenham abraçado as mais importantes carreiras jurídicas.

Entre os professores permanentes encontra-se 1 (um) Especialista, o professor Marco Antonio Martin Varga, Juiz Assessor da Presidência do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, (fls. 214). 
O Especialista acima indicado, se enquadra na excepcionalidade prevista no inciso IV, § 2º do artigo 4º da Deliberação CEE nº 108/2011.
Segue relação de professores permanentes e professores convidados:


a) Professores permanentes e titulações

	Cláudio Luiz Bueno de Godoy – Prof. Livre-Docente da USP e Doutor em Direito pela PUC/SP

	Francisco Carlos Inouye Shintate – Mestre em Direito pela PUC/SP

	Gisela Wajskop – Doutora em Educação pela USP

	Irineu Francisco Barreto Júnior – Doutor em Ciências Sociais pela PUC/SP

	Jeferson Moreira de Carvalho – Doutor em Mestre em Direito pela PUC/SP

	Luis Francisco Aguilar Cortez – Doutor em Direito pela USP

	Luis Paulo Aliende Ribeiro – Doutor em Direito pela USP

	Marco Antonio Martin Vargas – Especialista em Direito pela EPM e Juiz Assessor da Presidência do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo

	Paulo Hamilton Siqueira Júnior – Doutor em Direito pela PUC/SP

	Paulo Jorge Scartezinni Guimarães – Doutor em Direito pela USP

	Renato Siqueira de Pretto – Doutor e Mestre em Direito pela PUC/SP

	Richard Paulro Pae Kim  - Doutor e Mestre em Direito pela USP 


b) Professores convidados

Alceu Penteado Navarro, Alexandre de Moraes, André Ramos Tavares, Antônio Carlos da Ponte, Antonio Carlos Mathias Coltro, Augusto Rossini, Eliana Passarelli, Fábio Prieto de Souza, Fernando Mitre, Flávio Luiz Yarshell, Galdino Toledo Júnior, Gaudêncio Torquato, Hélio Freitas de Carvalho da Silveira, José Jairo Gomes, José Joaquim dos Santos, Magaly Silicani Cardoso, Mário Devienne Ferraz, Min. Arnaldo Versiani Leite Soares, Min. Caputo Bastos, Min. Carlos Ayres Britto, Min. Carlos Velloso, Min. Dias Toffoli, Min. Hamilton Carvalhido, Min. Ricardo Lewandowski, Mônica Bonetti Couto, Monica Herman Salem Caggiano, Paulo Alcides do Amaral Salles, Paulo Henrique dos Santos Lucon, Paulo Octavio Baptista Pereira, Paulo Sérgio Brant de Carvalho Galizia, Pedro Barbosa Pereira Neto, Ricardo Penteado, Ricardo Vita Porto, Sérgio Rezende de Barros, Susana de Camargo Gomes, Tito Costa, Vladmir Oliveira da Silveira, Waldir Nuevo Campos Júnior, Walter de Almeida Guilherme.
Professores Responsáveis pelos Módulos:

Módulo I – Direito Constitucional Eleitoral e Político (100 horas)

Professor responsável pelo módulo e pelas disciplinas: Prof. Dr. Paulo Hamilton Siqueira Júnior (fls. 243)
Módulo II – Direito Eleitoral e Processual Eleitoral (152 horas)
 Professor responsável pelo módulo e pelas disciplinas: Prof. Dr. Renato Siqueira de Pretto (fls. 239)
Módulo III – Sistema Penal Eleitoral (60 horas)

Professor responsável pelo módulo e pelas disciplinas: Prof. Dr. Jeferson Moreira de Carvalho (fls. 247 a fls. 250)
Módulo IV – Metodologia da Pesquisa Jurídica e Didática (60 horas)

Professor responsável pelo módulo e pelas disciplinas: Prof. Dr. Irineu Francisco Barreto Júnior (fls. 246)
Total: 376 horas

Todos os certificados encontram-se de fls.239 a fls. 257.

12. Metodologia

A cada aula programada haverá uma exposição da disciplina pelo Professor. Antes da aula, os alunos participarão de um seminário, conforme o conteúdo programático da disciplina. Na parte ministrada pelo Professor e nos seminários será estimulada a participação dos alunos.

A avaliação do aluno há de ser contínua, quer dizer, será feita individualmente ao longo de todo o curso. A nota final, entre 0 e 10 pontos, é resultado da somatória de notas parciais atribuídas às seguintes atividades realizadas durante o semestre letivo: 

1. participação dos alunos em sala de aula;

2. participação nos seminários;

3. realização de trabalho escrito (monografia), ao final.
Para alcançar a nota final, é utilizada a média aritmética simples das atividades elencadas. A nota para aprovação é de sete pontos, sendo denominada de avaliação modular e constituindo parte integrante do processo avaliatório. 
13. Interdisciplinaridade

Segundo a Instituição, na EJEP a interdisciplinaridade é entendida como projeto de trabalho, cuja integração das disciplinas se constrói por meio de atividades de planejamento conjunto e núcleos de estudo realizados em reuniões periódicas e também em orientações e acompanhamento de trabalhos parciais e de conclusão de Curso (monografia), que culminam com conhecimentos que se completam em diferentes contextos, valorizando assim a diversidade em questões humanas, científicas e sociais.

14. Tecnologia

A EJEP, em convênio com a Escola Paulista da Magistratura, possui modernos equipamentos com a finalidade de auxiliar nas atividades didático-pedagógicas, entre os quais: retroprojetores, data-show, televisores, vídeos-cassetes, computadores com acesso rápido à internet e máquinas fotocopiadoras.

A sala de atendimento aos alunos e a sala de estudos contam com computadores para uso dos alunos e professores. 

15. Infraestrutura 

A EJEP dispõe de sala de aula e amplo auditório. Sua sede situa-se nesta Capital do Estado de São Paulo, à Rua Francisca Miquelina, 123, Bairro Bela Vista. 

15.1 Biblioteca

A biblioteca da Escola Judiciária Eleitoral Paulista possui 3.977 exemplares, mais 2.068 obras lotadas nas diversas seções do Tribunal Regional Eleitoral, e 143 periódicos cadastrados. Deve-se registrar, por relevante, a existência de convênio já firmado com a Escola Paulista da Magistratura, o que possibilitará o livre acesso dos alunos e professores ao acervo de mais de 43.000 obras, 200 títulos periódicos e mais de 130 CDs-ROM.
16. Público alvo e exigências para matrícula

O candidato ao curso deverá ser bacharel em Direito, sendo dada prioridade sucessiva aos Magistrados, Promotores de Justiça, Funcionários do Tribunal de Justiça e dos demais Tribunais do Estado, Delegados de Polícia Estaduais e Federais, Procuradores, Advogados e demais bacharéis. O candidato submeter-se-á a um processo seletivo, composto de análise de “curriculum vitae” e/ou entrevista.

Após a aprovação da candidatura, o aluno deve apresentar os seguintes documentos:

1. fotocópia do diploma ou certificado de conclusão do bacharelado;

2. fotocópia do RG (ou equivalente) e do CPF;

3. curriculum vitae atualizado;

4. duas (2) fotografias 3x4 recentes e digital.

O curso proposto será ministrado em turmas semestrais com, no máximo, de 130 (cento e trinta) alunos, cuja formação condiciona-se ao número mínimo de 80 (oitenta) discentes matriculados no curso.

17. Sistemas de Avaliação

17.1 Sistema de Avaliação Discente

A verificação do aproveitamento será feita num processo cumulativo e contínuo, com preponderância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e incidirá sobre o desempenho do aluno e sua assiduidade.

Especificamente no que se refere ao desempenho, o aluno será considerado aprovado em cada módulo caso obtenha média de avaliação igual ou superior a 7,0 (sete). O registro das avaliações será feito ao final de cada módulo e será a média aritmética das notas obtidas nas avaliações realizadas ao longo do respectivo módulo. Tais avaliações serão expressas em notas graduadas na escala de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se os 0,5 (cinco décimos).

No que se refere à assiduidade, o aluno será considerado aprovado em cada módulo caso tenha 75% (setenta e cinco por cento), pelo menos, de frequência. Sua frequência será registrada em controle próprio da Escola, mediante lista de presença, a ser assinada em sala de aula (seminários) ou no auditório (aulas).

 Em cada módulo o aluno será avaliado quanto a sua participação e conhecimento nos debates, bem como quanto à apresentação de fichamentos semanais e trabalhos. Caberá ao professor permanente, desta forma, o estímulo a que todos os alunos expressem suas idéias e concepções, proporcionando análise crítica sobre a realidade e os conceitos jurídicos abordados. De igual maneira, o aluno deverá se sentir instigado à prévia leitura de bibliografia indicada e ao estudo individual, como preparo para os debates que ocorrerão em sala.

Tais instrumentos de avaliação serão utilizados como recursos para que se realize o acompanhamento, a avaliação e o controle do desenvolvimento das programações curriculares. Ainda, ter-se-á em vista a adequação à natureza e ao tratamento metodológico dado à matéria e aos objetivos propostos bem como, em especial, o nível de maturidade, de conhecimento e a participação em sala de aula. 

17.2 Avaliação da Monografia

Ao final do curso, o aluno apresentará uma monografia sobre tema estudado no curso, pertinente à área de seu interesse. Não se fará necessária arguição frente a uma banca examinadora.

Os requisitos para a aceitação da monografia serão oportunamente divulgados e a orientação metodológica da sua elaboração, organizada pela Coordenação do Curso.

A monografia apresentada receberá uma das seguintes menções:

"A" – Excelente - se a nota atribuída for igual ou superior a 9,0 (nove);

"B" – Muito Boa - se a nota atribuída for igual ou superior a 8,0 (oito) e inferior a 9,0 (nove);

"C" – Boa - se a nota atribuída for igual ou superior a 7,0 (sete) e inferior a 8,0 (oito);

"D" – Insuficiente - se a nota atribuída for inferior a 7,0 (sete).

17.3 Requisitos para obtenção do certificado de conclusão de curso. 

Para obtenção do título de Especialista, o aluno deve cumprir os seguintes requisitos:

I- média final igual ou superior a 7,0 (sete) em cada módulo;

II- frequência de 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, da carga horária prevista por módulo;

III- elaboração de monografia que receba, no mínimo, a menção "C".

17.4 Reprovação

Os casos de reprovação automática do aluno em cada um dos módulos são: insuficiência do percentual mínimo de frequência e o fato de não atingir a média final.

Em qualquer hipótese, deverá se rematricular no mesmo ou em outro módulo equivalente no semestre seguinte.

O discente que não obtiver a nota mínima no trabalho de conclusão de curso também estará automaticamente reprovado neste item, devendo reapresentar seu trabalho, com as devidas correções, perante o professor orientador.

Acaso não reapresente o trabalho ou seja novamente reprovado, o aluno será considerado reprovado no curso em que estiver matriculado, sem direito a aproveitamento dos módulos cursados.

17.5 Sistema de Avaliação Interna

A Instituição ainda informa que a EJEP possui um sistema de avaliação interna, por meio de questionário, coletando-se informações sobre os dados pessoais e auto-avaliação do aluno, aspectos estruturais (salas de aula, secretaria, biblioteca, sanitários) e funcionais, bem como a avaliação de cada um dos cursos, módulos e respectivos professores, franqueando-se ao discente espaço para oferecer críticas e sugestões.


Os objetivos gerais da avaliação institucional são:


1. perseguir sempre a excelência do ensino;


2. atender à demanda social e dos alunos quanto ao ensino de elevada qualidade.


Os objetivos específicos da avaliação interna são:

1. instituir e desenvolver processo regular de auto-avaliação e autocrítica, visando melhorar a qualidade institucional;

2. envolver a comunidade acadêmica na busca da qualidade;

3. analisar e propor mudanças nas áreas didático-pedagógica e administrativa.

Nesse sentido, a avaliação do corpo docente, da Coordenação, da Secretaria, dos funcionários, da biblioteca e demais instalações do Curso são feitas pelos alunos, de forma individual, com a preservação do anonimato, mediante oferecimento de respostas a questionário formulado para esse fim. 

DAS CONSIDERAÇÕES DOS ESPECIALISTAS

De fls. 268 a 278 o Relatório da Comissão de  Especialistas foi favorável ao Credenciamento da Escola Judiciária Eleitoral Paulista - TRE-SP, com o Curso de Especialização em Direito Eleitoral e Processual Eleitoral, com algumas recomendações:

·● que a EJEP desenvolva um Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI);

 ● que a EJEP repense a sua configuração jurídica superando a condição de 'órgão' ou em mantendo tal circunstancia, tenha dotação orçamentária específica para garantir a sua continuidade e manutenção, ou seja, que caminhe para a autonomia administrativa e financeira;

● que a EJEP estabeleça e desenvolva critérios impessoais para os convites à ministração de palestras no período letivo da Escola;

● que a EJEP constitua um cadastro de docentes, a partir de Editais púbicos, formando uma base mínima de professores para ministração das disciplinas 'fundamentais' e 'específicas';

·● que os professores responsáveis pelas disciplinas fundamentais e específicas (chamados de professores 'permanentes e associados' na página 25), não incorram em acumulo indevido de cargo, emprego ou função pública;

● que a EJEP melhore as estruturas de controle interno, principalmente sobre a avaliação docente, dos cursos, da direção e também da própria Instituição, para além da avaliação discente;

● que a EJEP consolide o processo unificação da biblioteca com o tombamento na base de dados eletrônica”.
2. CONCLUSÃO
Aprova-se, com fundamento nas Deliberações CEE nº 3/2000 e 108/2011, o Credenciamento da Escola Judiciária Eleitoral Paulista do TRE/São Paulo, com o Curso de Especialização em Direito Eleitoral e Processual Eleitoral a ser ministrado em sua Sede, na Rua Francisca Miquelina, 123, Bairro Bela Vista,  pelo prazo de três anos, devendo a IES, neste prazo, cumprir as exigências determinadas pela Comissão de Especialistas.

O presente Credenciamento  tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 04 de outubro de 2011.

a) Consº Décio Lencioni Machado
      Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. A Consª Rose Neubauer absteve-se de votar.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cleide Eid Bauab Bochixio, Décio Lencioni Machado, João Grandino Rodas, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Mário Vedovello Filho e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 26 de outubro de 2011.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                                                              Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

A Consª Rose Neubauer votou contrariamente.

Os Conselheiros Walter Vicioni Gonçalves, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Suzana Guimarães Tripoli e Ana Luisa Restani abstiveram-se de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de novembro de 2011.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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